EMENDA N.º   7   AO PROJETO DE LEI N.º 745, DE 2001

(SL nº 455 de 2001)


Acrescente-se, onde couber, no Projeto de Lei em epígrafe, o seguinte artigo:


"Artigo           -  Fica assegurado aos 2º Tenentes Reserva PM, promovidos com amparo na Lei n.º 5.455, de 23 de dezembro de 1986, o apostilamento de seus títulos no posto de 1º Tenente PM."

JUSTIFICATIVA


A presente Emenda visa a corrigir grave distorção, ocorrida com a fusão da ex-Fôrça Pública com a ex-Guarda Civil do Estado, a qual aniquilou, por completo, a carreira de um grupo de policiais que, naquela ocasião, ocupavam as graduações de 3º Sargento PM e de 2º Sargento PM, com muitos deles permanecendo, por longo período, de até vinte anos, sem nenhuma promoção, quer na ativa quer na passagem para a inatividade. 


Por outro lado, todos eles, ao ingressarem em suas Corporações, tinham o direito de passar para a inatividade aos vinte e cinco anos de serviço com o benefício da promoção ao posto imediatamente superior, com amparo das Leis n.ºs 236/48, 957/51, 2.054/52 e 5.278/59. Perderam esses direitos durante o Regime Militar, em 13 de maio de 1968, e não foram compensados com a redemocratização do País, como outros grupos de Policiais Militares, através dos Artigos 29 e 30, parágrafo único, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Estadual, de 1989, nem pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 418, de 24 de outubro de 1985, ou seja, não foram beneficiados com a promoção ao posto imediato.


A presente Emenda, redigida com assessoria do Tenente Paz, visa a restabelecer a esse grupo de Policiais Militares o benefício da promoção ao posto imediato, por ser de direito, justo e legítimo, em face dos princípios constitucionais de isonomia e equidade.








             Sala das Sessões, em...









Mariângela Duarte
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